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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Mayara Silva Pereira cursou o 3º ano do Ensino Médio, no ano de 2009, no Instituto Educacional Prestes Maia, tendo sido considerada regimentalmente retida por ter tido aproveitamento insuficiente em seis componentes curriculares.

Conforme o que dispõe a Deliberação CEE nº 11/96, a Srª Maria Auxiliadora da Silva Pereira, responsável pela aluna, em tela, recorreu às várias instâncias contra o resultado da avaliação final apresentado.

Em 14-04-2010, a Câmara de Educação Básica deste Órgão Colegiado apreciou o Parecer CEE nº 198/2010, adotando o voto do Conselheiro Relator pelo indeferimento do Recurso contra a avaliação final interposto pela mãe da aluna, mantendo a decisão do Instituto Educacional Prestes Maia e da Diretoria de Ensino da Região de Osasco.

Em 07-06-2010, foi juntado aos autos, requerimento de Reconsideração da Srª Maria Auxiliadora, mãe da aluna.

1.2 APRECIAÇÃO

O Parecer CEE nº 198/10 que analisou os autos fundamentou-se, no que dispõe a Deliberação CEE nº 11/96, em especial em seu artigo 8º, de acordo com o qual, a interferência na decisão tomada pela Escola e pelo Órgão de Supervisão somente se justifica, quando houver fatos indicativos de:
( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

( atitudes discriminatórias contra o aluno;

( inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

( evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

Por outro lado, a Deliberação CEE nº 02/98 regulamenta a reconsideração e revisão das decisões do Plenário do Conselho Estadual de Educação e dela convém destacar os seguintes artigos:

“Artigo 1º - As decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração, a ser formulado pela parte interessada, nos termos desta Deliberação. (N.R.)

“§ 1º - O pedido deverá ser formulado no prazo de (30) dias, apontando expressamente o erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou o fato novo que justifique a reconsideração” (g.g.n.n.).
“§ 2º - O prazo de que trata o caput deste artigo será contado da data da publicação da decisão no Diário Oficial do Estado ou da data em que a parte interessada tiver ciência da decisão ...” 

“Artigo 2º - Recebido o pedido de reconsideração, este será juntado ao respectivo processo e encaminhado à Câmara ou Comissão onde teve origem a decisão recorrida, para apreciação preliminar, cabendo ao Conselho Pleno a decisão final.”

Nos termos da legislação vigente, as decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de reconsideração e a alteração do Parecer emitido, somente se justifica se houver configuração de fato novo ou ocorrência de erro de fato. 

No presente caso, em que pesem os argumentos expressos no requerimento da responsável pela aluna, o presente pedido deixa de apresentar fato novo ou erro de fato que justifique a reconsideração.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Indefere-se o pedido de Reconsideração do Parecer CEE nº 198/10, interposto pela Srª Maria Auxiliadora da Silva Pereira, mãe de Mayara Silva Pereira, mantendo-se o indeferimento do recurso contra a avaliação final da aluna.
2.2 Envie-se cópia do presente Parecer ao Instituto Educacional Prestes Maia e à Responsável pela aluna. 

São Paulo, 23 de junho de 2010.

a)Consª Ana Luisa Restani

       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Sérgio Tiezzi Júnior.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de julho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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